PARECER N.º   2445, de 2005

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei n.º 68, de 2005.
Na qualidade Relator Especial designado pelo Presidente, ratifico a manifestação do nobre Deputado José Zico Prado, exarada a fls. 8 e 9, favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 68, de 2005, e contrário à Emenda do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) VALDOMIRO LOPES -  RELATOR ESPECIAL

MANIFESTAÇÃO A QUE  SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o Projeto de Lei nº 68, de 2005, dispõe sobre a proibição de instalação de praças de pedágio em toda a extensão dos trechos de rodovias estaduais que percorram o perímetro urbano de cidades seccionando e interrompendo a continuidade do ambiente urbano de tal forma que o leito rodoviário constitua-se em caminho obrigatório para o acesso entre duas ou mais áreas da cidade.

 
Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 22ª a 26ª, no período compreendido entre 08 a 14/03/2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


O Relator Especial, designado em substituição à CCJ manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura e apresentou emenda para garantir o equilíbrio econômico-financeiro à concessionária. 


Nos termos do artigo 31, parágrafo 11, da XII Consolidação do Regimento Interno, nos compete na qualidade de Relator analisar a proposição quanto ao mérito. Passamos a faze-lo sob a ótica do estrito interesse público. 

A Secretaria de Estado  dos Transportes, representada pelo Departamento de Estradas de Rodagem — DER, promoveu o programa de concessões das rodovias paulistas, firmou contratos, com cláusulas explícitas que garantem o equilíbrio econômico-financeiro às concessionárias, Se considerarmos, portanto, que, no momento do processo licitatório, os consórcios participantes tinham pleno conhecimento dos dados relativos à movimentação diária de veículos nas rodovias, não cabe a utilização do artifício de implantação de praças de pedágios entre áreas de uma mesma cidade, como forma de incremento à demanda de tráfego na rodovia.

O Poder Concedente ao permitir a implantação dessas praças de pedágio, torna reféns as populações das áreas afetadas, expondo os cidadãos ao constrangimento de arcar com uma despesa progressiva, para desempenhar as suas diversas atividades, tais como, trabalho, escola e de lazer. 


O Projeto de Lei em análise contribui para a garantia do direito constitucional de ir e vir do cidadão. 


Destarte, nosso parecer é favorável ao acolhimento do Projeto de Lei nº 68, de 2005 e contrário à emenda do relator especial, em substituição à CCJ..

a) JOSÉ ZICO PRADO

